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Constituir um marco legal para as 
Políticas Públicas de Juventude 
no Brasil representa um desafio 

civilizatório. Dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio - PNAD 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2008) apontam 
que cerca de 50 milhões de brasileiros 
possuem entre 15 e 29 anos, repre-
sentando 26,4% da população. Porém, 
essa categoria social não conta com 
direitos específicos consagrados no 
nosso ordenamento jurídico e as polí-
ticas públicas desenvolvidas em aten-
ção à juventude ainda são incipientes.

O Estado e a sociedade precisam 
dedicar mais atenção aos jovens en-
quanto parcela significativa de um 
projeto nacional de desenvolvimento. 
Estudos e pesquisas sobre a juventu-
de apontam esse grupo social como 
altamente vulnerável, pois sofrem de 
forma mais aguda problemas sociais, 
como o desemprego, a violência urba-
na, as condições precárias de atenção 
básica à saúde, ao bem estar social e 
à educação.

Por um lado, a incidência de mor-
tes por causas violentas é assustado-
ramente maior entre os jovens: en-
quanto na população adulta 9,8% das 
mortes registradas são causadas por 
fatores externos, entre a juventude 
esse número chega a 72,8% (WAISEL-
FISZ, 2007, p. 93). Por outro, a educa-
ção convive com problemas crônicos, 
devido ao acúmulo de privilégios para 
poucos e à exclusão para a maioria, 
além do que é grande a distorção 

idade-série apropriada, e o acesso ao 
ensino superior ou ao ensino técni-
co-profissionalizante é extremamen-
te limitado. Além disso, também no 
mercado de trabalho, manifestam-se 
condições preocupantes com relação 
à juventude: a entrada precoce e sem 
qualificação condena uma parcela sig-
nificativa dos jovens a conviver com 
o trabalho penoso e mal remunerado.

O reconhecimento da juventude 
como agente estratégico do pleno 
desenvolvimento econômico e social 
da nação passa a ser, portanto, uma 
questão fundamental. O atual está-
gio de desenvolvimento do Brasil não 
permite que se enxergue a juventude 
como a “geração do futuro”. É urgente 
que se priorize a temática da juventu-
de na agenda nacional com enfoque 
em políticas públicas emancipatórias.

Estão em curso no país inúmeras 
políticas de Governo que buscam en-
frentar e problematizar esta questão. 
Porém, tais medidas se comprovaram 
insuficientes frente à dimensão que 

representa formular e aplicar políticas 
públicas para cerca de 50 milhões de 
cidadãos.

Para avançar nesse sentido, é 
fundamental a aprovação dos três ins-
trumentos normativos relacionados a 
essa pauta que tramitam no Congresso 
Nacional: a PEC (proposta de emenda 
constitucional) da Juventude (SANDES 
JÚNIOR, 2008), o Plano Nacional da 
Juventude (MARANHÃO, 2004) e o Es-
tatuto da Juventude (COMISSÃO ESPE-
CIAL..., 2004).
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o marco regulatório das Políticas 
Públicas de Juventude no Brasil
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A condição juvenil

A juventude, tal qual conhecemos 
hoje, é uma categoria social recen-
te. Formada por parâmetros que vão 
desde o agrupamento de uma deter-
minada faixa etária e se desdobram 
na construção de uma identidade, na 
forma de agir, pensar e se organizar 
na sociedade. Do ponto de vista histó-
rico, é um fenômeno que emerge para 
a sociedade contemporânea, fruto do 
surgimento do capitalismo e da nova 
divisão social do trabalho.

Como segmento social consolida-
do, podemos dizer que o nascedouro 
da juventude está na Revolução In-
dustrial e na ascensão da burguesia 
como classe social dominante. Como 
diz Natividad Guerrero (2005, p. 6), 
“o capitalismo é o fundamento da 
existência da juventude”. A ideia de 
um segmento social juvenil é algo 
completamente estranho às socieda-
des medievais, marcadas pelo atraso 
técnico-científico e por uma rígida di-
visão social do trabalho.

O desenvolvimento da ciência, da 
técnica e da indústria provoca radicais 
alterações na divisão do trabalho e 
põe fim a essa realidade.

Com as modificações nas relações 
familiares, a própria infância começa 
a ter mais atenção, pela necessidade 
de preparar os filhos para que deem 
continuidade às riquezas acumuladas 
pela família. Na obra A Origem da 
Família, da Propriedade e do Estado, 
peça importante que analisa as influ-
ências do ainda nascente capitalismo 
nas relações sociais, Engels descreve 
as mudanças no núcleo familiar para 
se adaptar à lógica da acumulação de 
riquezas:

Baseia-se no domínio do ho-
mem com a finalidade expressa 
de procriar filhos cuja paterni-
dade fosse indiscutível e essa 
paternidade é exigida porque 

os filhos deverão tomar posse 
dos bens paternos, na quali-
dade de herdeiros diretos (EN-
GELS, 2001, p. 68).

Com esses novos acontecimentos 
históricos e socioeconômicos, a in-
fância é prolongada, e se delineia a 
juventude como um grupo social que 
necessita qualificar-se para assumir 
futuramente o controle das rendas do 
capital familiar.

É nessa direção que surge a esco-
la, como via para capacitar e preparar 
as forças produtivas que marcariam o 
avanço tecnológico do sistema capita-
lista. Construída como um novo espa-
ço de vivência e socialização, onde os 
jovens entram em contato e desenvol-
vem traços de identidade com as par-
ticularidades de outros jovens de sua 
mesma faixa etária, configurando-se 
como grupo geracional. 

A partir daí, florescem elemen-
tos de identidade da juventude e, da 
mesma forma, brotam as contradições 
entre os jovens de diferentes classes 
sociais, no tocante às oportunidades 
de acesso à educação, lazer, formação 
cultural e profissional.

Estudiosos das ciências sociais 
demonstram que, para os trabalhado-
res, a juventude foi vista no século XX 
pela ótica da necessidade de receber 
qualificação prévia para ocupar deter-
minados empregos, surgindo, assim, a 
universidade como nível de ensino su-
perior, devido aos progressos técnicos 
e industriais.

Helena Abramo descreveu bem a 
“condição juvenil” na nova divisão so-
cial do trabalho:

Preparação feita em institui-
ções especializadas (a escola), 
implicando a suspensão do 
mundo produtivo (e da per-
missão de reprodução e parti-
cipação); estas duas situações 
(ficar livre das obrigações do 
trabalho e dedicado ao estudo 
numa instituição escolar) se 
tornaram os elementos centrais 
da condição juvenil (ABRAMO, 
2008, p. 41).

As mazelas sociais se expressam 
de forma mais aguda na juventude, 
deixando-a em situação de vulnerabi-
lidade. É preciso, no entanto, consi-
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parcela significativa de um projeto nacional de desenvolvimento. 
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derar a relação dialética que há nas 
vulnerabilidades da juventude. A refe-
rência a riscos reverbera a pertinência 
de políticas focalizadas na juventude. 
Mas, há que se considerar os jovens 
como sujeitos portadores de direitos 
e atores da construção do desenvol-
vimento, destacando, nesse caso, as 
potencialidades da juventude para se 
desenvolver nos paradigmas dos novos 
tempos, das novas relações sociais e 
tecnologias. Castro e Abramovay 
(2005, p. 38) destacam abaixo as vul-
nerabilidades positivas:

É o que estamos chamando 
de vulnerabilidades positivas. 
Estas abrangem questões que 
comumente são associadas por 
adultos a negatividades, mas 
que podem fazer a diferença 
potencializando mudanças ci-
vilizatórias e engajamentos 
positivos. A participação dos 
próprios jovens, por vetores 
que não se confundam com 
clientelismo ou manipulação 
política, mas que se os equa-
cione com a acessibilidade a 
distintos recursos, inclusive 
o de fazer e de mudar o fazer 
política.

As privações às quais é submeti-
da boa parte dos jovens incidem ne-
gativamente na expectativa de futuro 
da juventude. Estudo recente publi-
cado pelo Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento - PNUD1 
revela que cerca de 50% dos jovens 
brasileiros sofre pelo menos um tipo 
de privação, em uma relação de quatro 
itens. A análise leva em consideração 
os seguintes aspectos: 

a) saúde e risco ambiental; 
b) acesso a educação; 
c) acesso a recursos (rendimento 

e condições de moradia); 
d) exclusão social (LESSA, 2009). 
A abordagem realizada no estudo 

reforça a preocupação com as vulne-
rabilidades às quais a juventude é ex-
posta e coloca a pobreza para além da 

1 O Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) é a rede global de desen-
volvimento da Organização das Nações Unidas, 
presente em 166 países. Seu mandato central é 
o combate à pobreza; atua ao lado de governos, 
iniciativa privada e sociedade civil.

questão monetária, como uma severa 
limitação de oportunidades para o de-
senvolvimento pleno da juventude. 

Partindo para uma abordagem 
mais ampla, as políticas públicas de 
juventude devem enxergar na condi-
ção juvenil não apenas uma fase de 
passagem para a vida adulta. Para 
isso, é fundamental superar visões 
que associam a juventude à situação 
de risco social, pois estas só conse-
guem propor respostas emergenciais 
e, muitas vezes, paternalistas para os 
problemas que atingem os jovens. A 
juventude é marcada por uma singu-
laridade que carrega consigo dificul-
dades, mas também potencialidades 
próprias de sua condição.

Educação

Ao nos depararmos com a realida-
de educacional dos jovens brasileiros, 
encontramos inúmeras insuficiências, 
decorrentes, em boa medida, de uma 
estrutura atrasada em que se acentu-
am os privilégios para poucos e a ex-
clusão para a maioria. Nesse quadro, 
destacamos a presença de 1,5 milhões 
de analfabetos entre os jovens e grave 
distorção idade-série, comprometendo 
a frequência escolar na idade apro-
priada e um acesso limitadíssimo tan-
to à educação profissional quanto ao 
ensino superior.

Essas restrições, quanto à possi-
bilidade de uma educação inclusiva e 
emancipatória para todos, tem origem 
na concepção fundadora do ambiente 
escolar enquanto um espaço limitado 
à formação dos filhos da elite domi-
nante.
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As privações às quais é submetida 
boa parte dos jovens incidem 
negativamente na expectativa de 
futuro da juventude. 

A juventude é marcada por uma 
singularidade que carrega consigo 
dificuldades, mas também 
potencialidades próprias de sua 
condição.

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado debate 
políticas de juventude, em audência pública realizada em 28 de março
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Podemos verificar que a recorrên-
cia do analfabetismo é mais presente 
quanto mais elevada a faixa etária dos 
jovens brasileiros. Outro dado relevan-
te é a distorção idade-série de quase 
34% dos jovens de 15 a 17 anos, que 
estão matriculados no ensino funda-
mental. Destacamos, ainda, o fato de 
que menos de 33% dos jovens da faixa 
etária de 18 a 24 anos frequentam a 
escola e apenas 12,7% têm acesso ao 
ensino superior.

Trabalho

A condição do trabalho é um as-
pecto de grande relevância na vida 
da juventude. Como já tratamos an-
teriormente, foi justamente após a 
revolução industrial, com o desenvol-
vimento das sociedades urbanas in-
dustrializadas e fruto da nova divisão 
social do trabalho, que se deram as 
condições para o florescimento da 
juventude.

A fase juvenil é, portanto, um ad-
vento da modernidade, e um de seus 
elementos constituintes é o prolon-
gamento da idade para a entrada no 
mundo do trabalho e a destinação de 
um tempo próprio para a formação es-
colar, cultural e profissional do jovem. 

Mesmo na contemporaneidade, 
as relações no mundo do trabalho 
expressam distinções relevantes na 
determinação da condição juvenil. Se 
o nascedouro da juventude está rela-
cionado à nova divisão social do tra-
balho, suas principais contradições 
residem justamente na diversidade 
com que o problema do trabalho apa-
rece para cada jovem, a partir da sua 
classe social e de sua faixa de renda 
individual ou familiar.

A relação entre educação, clas-
se social, trabalho e renda influencia 
sobremaneira no desenho das desi-
gualdades entre jovens e, muitas ve-
zes, na inserção precoce e precária da 
juventude no mercado de trabalho. 
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A fase juvenil é, portanto, um advento da modernidade, e um de seus 
elementos constituintes é o prolongamento da idade para a entrada 
no mundo do trabalho e a destinação de um tempo próprio para a 
formação escolar, cultural e profissional do jovem. 

Blitz pela aprovação da PEC da Juventude no Senado

Atividade cultural no Dia Nacional de Juventude em Olinda/PE

Jovens participantes do projeto Estação Juventude/Pronasci da cidade de Recife/PE
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No Brasil, a presença no mundo 
do trabalho é uma realidade para a 
ampla maioria dos jovens. Segundo 
dados do IBGE (PNAD, 2006), 66% 
dos jovens entre 14 e 29 anos estão 
inseridos neste contexto. Isso repre-
senta cerca de 35 milhões de indiví-
duos, o que compõe um cenário diver-
sificado e desigual na sua relação com 
a educação.

O elemento decisivo para a entra-
da precoce do jovem no mercado de 
trabalho é a fragilidade na composi-
ção da renda de sua família. Na maio-
ria das vezes, o trabalho não é uma 
opção social, mas uma condição para 
a sobrevivência. 

Nesse aspecto, a relação trabalho-
educação é determinante na vida da ju-
ventude, e as ações no plano econômi-
co-social e ético-político são necessá-
rias e complexas para agir fortemente 
na redução das desigualdades sociais.

Saúde e Violência

Para Waiselfisz (2007, p. 93), um 
indicador relevante da vulnerabilida-
de da juventude no Brasil e em todo 
mundo são as condições de saúde. A 
recorrência de mortes por causas ex-
ternas entre os jovens criou um ‘novo 
padrão de mortalidade juvenil’. Há 
cinco décadas, as doenças infecciosas 
eram as principais causas de morte na 
juventude; hoje, a maioria dos óbitos 
é oriunda de causas violentas, como 
homicídios, acidentes ou suicídios 
(WAISELFISZ, 2007, 94).

A disparidade nas causas de mor-
te da população jovem e na popula-
ção não jovem revela como a condição 
juvenil está exposta a vulnerabilida-
des sociais graves. Entre a juventude, 
72,8% das mortes são consequência da 
ação humana e com emprego de vio-
lência (homicídios, acidentes de trân-
sito). Já para a população não jovem, 
apenas 9,8% dos óbitos são causados 
por elementos externos. As causas 

naturais (doenças) são responsáveis 
por 90,2% das mortes no grupo não 
jovem; entre a juventude, este índice é 
de 27,2% (BRASIL. Ministério da Saú-
de apud WAISELFISZ , 2007, p. 94).

O gênero aparece como um as-
pecto singular na diferenciação da 
situação de violência entre a juven-
tude e o restante da população. Os 
homens jovens são as maiores víti-
mas das mortes por causas violentas: 
praticamente 90% do total de óbitos 
juvenis por causas violentas são de 
pessoas do sexo masculino (WAISEL-
FISZ, 2007, p. 102).

Participação

O ponto de partida para o exercí-
cio das potencialidades da juventude 
é o seu reconhecimento como sujeito 
portador de direitos e ator do seu pró-
prio desenvolvimento. A juventude é, 
sobretudo, agente estratégico do seu 
desenvolvimento, sem negar-lhe ou 
desconhecer as inúmeras limitações 
e exclusões a que são impostas, mas 
fazer isso sem lhes tirar a condição de 
cidadãos portadores de direitos.

As políticas públicas de juventu-
de devem articular iniciativas relacio-
nadas com melhorias das condições de 
vida dos jovens, com outras orienta-
das ao fomento da participação, con-
siderando que não basta satisfazer 
somente investimentos nas condições 
sociais e econômicas.

Uma das peças-chave a esse res-
peito tem sido o desenvolvimento de 
ações de ‘empoderamento’, ou seja, 
ações que ofereçam aos jovens as fer-
ramentas necessárias para assumir a 
condução do seu destino frente à so-
ciedade.

Expandir fronteiras: o marco re-
gulatório das Políticas Públicas de 
Juventude no Brasil

Com a chegada de uma nova vi-
são política ao poder central do país, 
a partir da eleição de Luiz Inácio Lula 
da Silva para a Presidência da Repú-
blica, a temática “juventude” alça um 
status elevado na estrutura governa-
mental. Em 2005, são criados a Secre-
taria Nacional de Juventude e o Con-
selho Nacional de Juventude.

A construção de um novo para-
digma jurídico-social, que supere a vi-
são limitadora da juventude como uma 
simples passagem para a vida adulta, 
por vezes carregada de problemas, 
representaria um avanço civilizatório 
para o Brasil. É necessário investir em 
um enfoque que ultrapasse a condição 
assistencial e de risco e construa, com 
a participação proativa dos jovens, um 
olhar de sujeitos portadores de direi-
tos e atores de um projeto nacional de 
desenvolvimento.

Dada a complexidade dos proble-
mas e o atraso do Estado e da socie-
dade em reconhecer a condição social 
própria da juventude, acumulamos um 
enorme passivo social nesta categoria. 
No Brasil, durante a década de 1990, 
em que o neoliberalismo hegemoni-
zou a orientação política do governo 
central, o abismo social se expandiu 
com a atuação de um estado mínimo 
e um mercado máximo, enfraquecendo 
a atenção estatal aos direitos sociais.

Entretanto, hoje vivemos con-
dições propícias para inverter esse 
vetor. Sob o Governo Lula, a partici-
pação popular ganhou relevo e a ju-
ventude conquistou mais atenção do 
Estado. Contudo, a consagração dos 
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limitadora da juventude como uma simples passagem para a vida 
adulta, por vezes carregada de problemas, representaria um avanço 
civilizatório para o Brasil. 
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direitos da juventude no ordenamen-
to jurídico brasileiro ainda não foi 
coroada. A aprovação pelo Congresso 
Nacional, nos termos colocados, da 
PEC (Proposta de Emenda à Constitui-
ção) da Juventude (SANDES JÚNIOR, 
2008), do Plano Nacional de Juventu-
de (MARANHÃO, 2004) e do Estatuto 
da Juventude (COMISSÃO ESPECIAL..., 
2004) pode representar um importan-
te passo na construção do marco legal 
para os direitos e para as políticas pú-
blicas de juventude.

O Estatuto da Juventude (COMIS-
SÃO ESPECIAL..., 2004) assegura uma 
série de benefícios para os jovens, 
como transporte gratuito interesta-
dual e intermunicipal e meia-entrada 
em eventos culturais e de lazer para 
estudantes.

O eixo do estatuto é definir cla-
ramente os direitos da juventude e 
quem deve implementá-los. Para isso, 
a proposta prevê a criação da Rede 
Nacional da Juventude, constituída 
pelo Sistema Nacional de Juventude 
(Sinajuve).

Pela proposta, integram o Sina-
juve os conselhos de juventude, os 
órgãos governamentais da juventu-
de, o Sistema Nacional de Avaliação 
e Gestão das Políticas de Juventude 
e o Sistema Nacional de Informação 
sobre a Juventude. Para financiar as 
atividades da rede, o projeto prevê 
também a instituição do Fundo Na-
cional de Juventude.

A Proposta de Emenda Cons-
titucional (SANDES JÚNIOR, 2008) 
insere, no capítulo dos Direitos e 

Garantias Fundamentais, o termo ju-
ventude na Constituição Federal. Ao 
reconhecer esta parcela da população 
como segmento prioritário para a ela-
boração de políticas públicas, como 
já fora feito com idosos, crianças e 
adolescentes, avançaremos no senti-
do de superar o binômio juventude-
problema para um patamar em que 
a juventude seja compreendida como 
um grupo de sujeitos detentores de 
direitos.

A PEC representa um importante 
passo para uma mudança no arcabou-
ço jurídico brasileiro, que transforma-
rá a atenção do Estado em relação ao 
jovem. A PEC assegura aos jovens de 
15 a 29 anos os mesmos direitos cons-
titucionais em saúde, alimentação, 
educação, lazer, profissionalização e 
cultura, já garantidos a crianças, ado-
lescentes e idosos.

Entendendo os jovens como su-
jeitos de direitos com características 
singulares, a intenção da PEC é incluí-
los nas políticas do Estado brasileiro, 
preservando suas diferenças, para que 
sejam protagonistas na solução dos 
seus problemas e para que possam 
exercer plenamente a sua cidadania.

Segundo o texto do Plano Na-
cional de Juventude, os estados e 
municípios que criarem órgãos de 
gestão das políticas de juventude e 
aprovarem planos locais no prazo de 
dois anos após a sanção da futura lei 
terão prioridade na distribuição de 
recursos destinados ao tema.

Entre as principais metas previs-
tas no plano nacional estão a erra-
dicação do analfabetismo juvenil em 
cinco anos, a universalização do en-
sino médio público e gratuito, o in-
centivo ao empreendedorismo juvenil 
e a garantia de inclusão digital, com 
a instalação de computadores nas es-
colas e universidades.

Do ponto de vista econômico, as 
projeções indicam que, em menos de 
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Cumpre a juventude perseverar nesta batalha e ao Estado e à sociedade 
não desperdiçar a possibilidade concreta de consolidar um marco legal 
para as políticas públicas de juventude, instrumento que pode garantir a 
plena cidadania para milhões de jovens.

Acima: Material de divulgação do Pacto 
da Juventude. Acima à direita: Blitz 

do CONJUVE pela aprovação da PEC 
da Juventude. Ao lado: CONJUVE é 

recebido por senadores durante a blitz 
pela aprovação da PEC
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trumento que pode garantir a plena 
cidadania para milhões de jovens.

Para isso, a juventude deve par-
ticipar ativamente das eleições de 
outubro de 2010, elegendo candida-
tos comprometidos em aprofundar os 
avanços em curso no nosso país.
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uma década, o Brasil pode se tornar 
a quinta maior economia do mundo. 
As reservas de Petróleo recém-desco-
bertas na camada do Pré-sal podem 
garantir um desenvolvimento longín-
quo e mais veloz. Podemos afirmar, 
portanto, que, pelas perspectivas 
econômicas dadas, estão criadas as 
condições para alçar a juventude a 
uma condição superior de desenvol-
vimento socioeconômico, educacio-
nal e cultural.

A juventude brasileira nunca 
negou o papel histórico que lhe foi 
dado. Mesmo convivendo com duras 
adversidades, sempre esteve à fren-
te e ao lado das principais lutas em 
defesa da democracia e de condições 
dignas de vida para todo o povo. 
Cumpre a ela perseverar nesta bata-
lha e ao Estado e à sociedade não 
desperdiçar a possibilidade concreta 
de consolidar um marco legal para as 
políticas públicas de juventude, ins-


